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MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU

Estado do Paraná

CNPJ 76.208.818/0001-66

 LEI N.º - 222/2004 

 (Ultima alteração feita pela lei 698/2013.)

SÚMULA: Dispõe sobre a estrutura 
administrativa
da Prefeitura do Município 
de 
Guaraniaçu e 
estabelece outras 
providências.


    A Câmara Municipal de Guaraniaçu, estado do Paraná aprovou, e eu Prefeita Municipal sanciono a seguinte:

L E I

CAPÍTULO I


DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 1.º - A Ação do Governo Municipal se orientará no sentido do desenvolvimento do Município e o aprimoramento dos serviços prestados à população mediante planejamento de suas atividades. O planejamento de suas atividades da Administração Municipal obedecerá as diretrizes estabelecidas pelo Governo Municipal e será programado através de elaboração e manutenção dos seguintes instrumentos:


I – Plano Plurianual;


II – Lei de Diretrizes Orçamentárias;


III – Orçamento Programado anual.

Art. 2.º - A elaboração e execução do planejamento das atividades municipais guardará inteira consonância com plano e programas do Governo do Estado e dos Órgãos Federais.

Art. 3.º - A coordenação será exercida em todos os níveis da administração, mediante atuação as chefias individuais, realização sistemática de reuniões com a participação das chefias subordinadas e a instituição e funcionamento de comissão de coordenação em cada nível administrativo.

Art. 4.º - Os serviços municipais deverão ser permanentemente atualizados, visando a modernização e racionalização dos métodos de trabalho, com o objetivo de proporcionar melhor atendimento ao público, através de rápidas decisões, sempre que possível com execução imediata.

Art. 5.º - A administração municipal deverá promover a integração da comunidade na vida político-administrativa do município através de órgãos coletivos, compostos de servidores municipais, representantes de outras esferas de governo e munícipes com atuação  destacada nas esferas de governo, munícipes e coletividade ou com conhecimento específico de problemas locais.

Art. 6.º - A Prefeitura procurará elevar a produtividade de seus servidores, evitando o crescimento de seu quadro de pessoal, através de seleção rigorosa de novos servidores e do treinamento e aperfeiçoamento dos servidores existentes, a fim de possibilitar o estabelecimento de níveis de remuneração adequada e ascensão sistemática a funções superiores.

Art. 7.º - Na elaboração e execução de seus planos e programas, a Prefeitura estabelecerá o critério de prioridade, segundo a essencialidade da obra ou serviço e o atendimento ao interesse coletivo.

CAPÍTULO II

ORGANIZAÇÃO BÁSICA

Art. 8.º - A estrutura administrativa da Prefeitura de Guaraniaçu fica constituída dos seguintes órgãos:


I – Órgãos de Assessoramento Externos:


a - Conselho Municipal de Saúde;


b - Conselho de Desenvolvimento Municipal;


c - Conselho Municipal de Assistência Social;


d - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 


do Adolescente;


e - Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
     Sustentável;


f -  Conselho Municipal de Educação;


g - Conselho Municipal do Trabalho;


h - Conselho Municipal de Alimentação Escolar;


i -  Conselho Municipal do Orçamento


Participativo;


j - Conselho Municipal da Mulher;


l - Conselho Municipal de Cultura;


m - Conselho Municipal de Esportes;


n - Conselho Municipal de Turismo;


o - Conselho da Defesa Civil;


p - Conselho Municipal de Desenvolvimento 
 

Industrial, Comercial e de Serviços;


q - Conselho Municipal Antidrogras.


r - Comissões especiais.

s – Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social. 


(s - Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)


II – Órgãos de Colaboração com o Governo Federal e 


Estadual:


a - Unidade Municipal de Cadastramento – INCRA


b - Junta de Serviço Militar;


c - Sistema Público de Emprego;


d - Serviço de Identificação.


III – Órgãos de Assessoramento Direto:


a - Gabinete do Prefeito;


b - Assessor de Gabinete;


c - Assessoria Técnico-Jurídica;
c - Procuradoria e Assessoria Técnico-Jurídica; (Redação dada pela Lei Municipal nº 286/2006)


d - Assessoria de Imprensa.


IV – Órgãos de Assessoramento Geral:


a - Secretaria de Administração e Planejamento;


b - Secretaria de Finanças.


V – Órgãos de Administração Específicas:


a - Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e 

      Recursos Hídricos;


b - Secretaria de Educação e Cultura;


c - Secretaria de Saúde;


d - Secretaria de Obras, Urbanismo e Transportes;


e - Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo;


f - Secretaria de Bem Estar Social e Ação Comunitária. 

f - Secretaria de Assistência Social; (Redação dada pela Lei Municipal nº 286/2006)


g – Secretaria de Esportes.

§ 1.º - Os Conselhos criados pela Administração Municipal serão vinculados ao Prefeito por linha de coordenação, terão seu regimento elaborado após sua instalação, serão regulamentados por Decreto do Executivo Municipal, no prazo de 90 dias.

§ 2.º - Os Órgãos mencionados no Item II regem-se por normas emanadas do Governo Federal e Estadual cuja execução e controle fica sob a responsabilidade do Prefeito ou da pessoa por ele designada.

§ 3.º - Comissões especiais destinadas à análise de assuntos de caráter temporário, articuladas com órgãos da administração.

§ 4.º - Os Órgãos de Assessoramento Externo vinculam-se ao Prefeito por coordenação.

§ 5.º - Os Órgãos mencionados nos incisos III, IV e V subordinam-se ao Prefeito por autoridade integral.

CAPÍTULO III

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

Do Gabinete do Prefeito

Chefe de Gabinete

Art. 9.º - O Gabinete do Prefeito é o órgão de assessoramento que tem por incumbência coordenar a representação política e social do Prefeito, assistir o Chefe do Executivo nas relações com os munícipes, entidades e com os órgãos da administração pública municipal; prestar assistência pessoal ao Prefeito; fazer relações públicas do Governo Municipal, preparar e encaminhar o expediente; e prestar atribuições correlatas.

Coordenadoria do Sistema de Controle Interno

Art. 9A.º - A Coordenadoria do Sistema de Controle Interno coordenara o Sistema de Controle Interno do Município, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos, visa à avaliação da ação governamental e da gestão dos administradores municipais, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, tem suas atribuições determinada pela Lei Municipal nº 376/2007.

Parágrafo Único - No Anexo I - Tabela de Cargos em Comissão, da Lei Municipal n.º 222/04, acrescer o cargo de Coordenador do Sistema de Controle Interno, e no Anexo II da Tabela de Vencimentos (Cargos de Provimento em Comissão) acrescer o símbolo CC2C.
(Art. 9A - Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
Da Assessoria Técnico-Jurídica

Art. 10 - À Assessoria Jurídica compete representar o Município nos feitos em que ele seja autor, réu, oponente ou assistente; receber citações, emitir pareceres sobre questões jurídicas, minutas de contratos ou outros atos jurídicos; quando solicitada, elaborar minutas de atos normativos; proceder à cobrança amigável ou judicial de divida ativa; promover as desapropriações amigáveis ou judiciais; orientar e reparar processos administrativos; prestar assessoramento jurídico ao Prefeito e aos demais órgãos da Prefeitura; analisar e compatibilizar estudos, projetos e programas setoriais; acompanhar, através de relatórios parciais das unidades, o desempenho individual, compatibilizando tais relatórios e traçando perfis dos mesmos sobre o assunto e informando corretamente o Prefeito para facilitar o processo decisório; executar tarefas correlatas que forem determinadas pelo Prefeito.

Da Procuradoria e da Assessoria Jurídica

Art. 10 - A Procuradoria e Assessoria Jurídica compete representar o Município nos feitos em que ele seja autor, réu, oponente ou assistente; proceder à cobrança amigável ou judicial de divida ativa; promover as desapropriações amigáveis ou judiciais; orientar e reparar processos administrativos; prestar assessoramento jurídico ao Prefeito e aos demais órgãos da Prefeitura; executar tarefas correlatas que forem determinadas pelo Prefeito.

Parágrafo Único: Compete exclusivamente a Procuradoria Jurídica receber citações, emitir pareceres sobre questões jurídicas, minutas de contratos ou outros atos jurídicos; quando solicitada, elaborar minutas de atos normativos; analisar e compatibilizar estudos, projetos e programas setoriais; acompanhar, através de relatórios parciais das unidades, o desempenho individual, compatibilizando tais relatórios e traçando perfis dos mesmos sobre o assunto e informando corretamente o Prefeito para facilitar o processo decisório.

(Redação dada pela Lei Municipal nº 286/2006)


Da Assessoria de Imprensa

Art. 11 - À Assessoria de Imprensa compete à promoção do relacionamento entre a Municipalidade, imprensa e opinião pública; coordenar as entrevistas do Prefeito; manter o Prefeito informado sobre noticiários de interesse, coordenar a programação de matérias a serem divulgadas pela imprensa; executar demais tarefas determinadas pelo Prefeito.

CAPÍTULO IV

ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Secretaria de Administração e Planejamento

Art. 12 - À Secretaria de Administração e Planejamento incumbe executar as atividades relativas ao recrutamento, à seleção, ao treinamento, aos controles funcionais e às demais atividades de pessoal, à padronização, à aquisição, guarda e distribuição de material; ao tombamento, registro, inventário, proteção e conservação dos bens móveis e imóveis e semoventes; ao recebimento, distribuição, controle do andamento e arquivamento definitivo dos papéis da Prefeitura; elaborar os planos, orçamentos e projetos, no sentido de planejar e acompanhar todas as ações que visem a aplicação de recursos de forma ordenada, buscando racionalidade na sua aplicação; assessoramento aos demais órgãos quanto aos assuntos de administração geral.

Art. 13 - A Secretaria de Administração e Planejamento é constituída dos seguintes departamentos diretamente subordinados ao respectivo titular:


I – Departamento de Administração:


a - Assessoria de Departamento.


(Excluídas todas as assessorias de departamentos pela Lei Municipal nº 602/2011)

II – Departamento de Recursos Humanos:


a - Assessoria de Departamento.

III – Departamento de Patrimônio:


a - Assessoria de Departamento.

IV – Departamento de Planejamento e Projetos:


a - Assessoria de Departamento;


b – Divisão de Planejamento;


c – Divisão de Projetos.


V – Departamento de Compras e Almoxarifado:


a - Assessoria de Departamento;


b – Divisão de Compras;


c – Divisão de Almoxarifado.


VI – Departamento de Defesa Civil 


(Incluído pela Lei Municipal nº 286/2006)

 a - Diretor de Departamento de Defesa Civil;

 b - Chefe da Divisão de Defesa Civil;

 c - Chefe da Divisão de Segurança.

 a - Departamento de Defesa Civil;

 b - Divisão de Defesa Civil;

 c - Divisão de Segurança.


(Alterado pela Lei Municipal nº 602/2011)

Secretaria de Finanças

Art. 14 - A Secretaria de Finanças é o órgão incumbido de exercer as atividades referentes ao lançamento, arrecadação e fiscalização de tributos e demais rendas municipais; ao recebimento, pagamento, guarda e movimentação de valores do Município; ao registro e controle contábil da administração orçamentária, financeira e patrimonial do Município; fiscalizar normas de programação financeira e acompanhar a execução de orçamento; prestar assessoria aos órgãos da municipalidade quanto às técnicas de planejamento, controle, organização e métodos.

Art. 15 - A Secretaria de Finanças compõe-se dos seguintes departamentos subordinados ao respectivo titular:


I – Departamento de Contabilidade e Controle Interno:


a - Assessoria de Departamento;


b - Divisão de Contabilidade;


c – Divisão de Controle Interno.

a - Divisão de Contabilidade;


b - Divisão de Transferência Voluntaria e Convênios.

(Redação dada pela Lei Municipal nº 602/2011)

II – Departamento de Receita, Cadastro e Tributação:


a - Assessoria de Departamento;


b - Divisão de Receita;


c – Divisão de Cadastro e Tributação.


III – Departamento de Fiscalização:


a - Assessoria de Departamento.

CAPÍTULO V

ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO ESPECÍFICA

Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos.

Art. 16 - À Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, incumbe prestar assistência técnica aos agricultores e pecuaristas; promover programas educativos e de extensão rural, integrado aos órgãos federais os estaduais que atuam na área; promover programas de conservação de solos e água; e atuar, dentro dos limites da competência municipal, como elemento regularizador e fiscalizador do abastecimento da população.

Art. 17 - A Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, compõe-se dos seguintes Departamentos Diretamente subordinados ao respectivo titular:


I – Departamento de Fomento Agropecuário:


a - Assessoria de Departamento;

II – Departamento de Agricultura:


a - Assessoria de Departamento;

III – Departamento de Meio Ambiente:


a - Assessoria de Departamento;

IV – Departamento de Recursos Hídricos:


a - Assessoria de Departamento;


V – Departamento de Assistência Técnica:


a – Assessoria de Departamento;


b – Divisão de Piscicultura;


c – Divisão de Sericicultura;


d – Divisão de Avicultura;


e – Divisão de Produção do Viveiro Municipal.


Secretaria de Educação e Cultura
Art. 18 - À Secretaria de Educação e Cultura, compete executar as atividades relativas à educação e cultura, relacionamento com órgãos federais e estaduais da área objetivando a execução de programas educacionais e culturais; promover a execução de programas e campanhas de educação e cultura; manter os serviços de alimentação escolar; assessorar o Prefeito na formulação da política educacional do município; promover a elaboração e execução do Plano Municipal de Educação e Cultura, em consonância com os sistemas Federal e Estadual de educação e cultura; supervisionar e controlar a ação da administração municipal relativos a educação e cultura do município; promover a execução de convênios educacionais e culturais, firmados pelo município exercendo sua coordenação ampla, acionando seus membros e fiscalizando sua execução, desenvolver programas pedagógicas, objetivando o aperfeiçoamento do professorado municipal dentro das diversas especialidades, buscando aprimorar a qualidade de ensino Municipal; promover a educação básica ou fundamental à população do município ou através do ensino de primeiro grau e de combate ao analfabetismo, provendo de condições necessárias a sua efetivação com a assistência social, sanitária, psicológica, de material e de alimentação escolar, bem como de programas de apoio ao educando; propor ao Prefeito Municipal a celebração de convênio com instituição de natureza oficial e/ou particular. Promover a execução de programas e campanhas culturais, difundir e estimular a cultura em todos os seus aspectos; executar programas folclóricos proteger o patrimônio histórico e cultural do Município.
Art. 19 - A Secretaria de Educação e Cultura, compreende os seguintes departamentos subordinados ao respectivo titular:


I – Departamento de Educação:


a - Assessoria de Departamento;


b - Divisão de Ensino Fundamental;


c – Divisão de Educação Pré-Escolar;


d – Divisão de Educação Especial.

II – Departamento de Apoio ao Estudante e Merenda Escolar:


a - Assessoria de Departamento;


b - Divisão de Apoio ao Estudante;


c – Divisão de Merenda Escolar.


      III – Departamento de Creches:


a – Assessoria de Departamento;


IV – Departamento de Cultura


a – Assessoria de Departamento.



V – Departamento do Transporte Escolar





(Incluído pela Lei Municipal nº 331/2006)
Secretaria de Saúde

Art. 20 - A Secretaria de Saúde incumbe manter os serviços de assistência médico-odontológica no Município; desenvolver programas de saúde preventiva, fiscalizar o cumprimento das posturas referentes ao poder da polícia, da higiene pública; manter convênios com a União e o Estado para a execução de campanhas e programas de saúde pública.

Art. 21 - A Secretaria de Saúde compõe-se dos seguintes departamentos, diretamente subordinados ao respectivo titular:


I – Departamento de Saúde:


a - Assessoria de Departamento.

II – Departamento de Vigilância Sanitária:


a - Assessoria de Departamento.

III - Departamento de Odontologia:


a - Assessoria de Departamento.


IV - Departamento de Vigilância Epidemiológica:


a - Assessor de Departamento.


V - Departamento de Saúde Mental:


a - Assessor de Departamento.

Secretaria de Obras, Urbanismo e Transporte

Art. 22 - A Secretaria de Obras, Urbanismo e Transporte incumbe executar os serviços de manutenção de parques, praças, jardins públicos e arborização; executar as atividades relativas à limpeza urbana; administrar os cemitérios municipais; manter os serviços de iluminação pública e dos prédios municipais; fiscalizar os serviços permitidos ou concedidos pelo município; guardar, conservar a frota de veículos e máquinas rodoviárias da prefeitura; executar serviços de topografia; manter atualizada a planta cadastral do município; executar os serviços de conservação da malha rodoviária municipal; promover a elaboração de projetos e obras públicas; promover a construção e a conservação dos próprios da Municipalidade.

Art. 23 - A Secretaria de Obras, Urbanismo e Transporte compõe-se dos seguintes departamentos diretamente subordinados ao respectivo titular:


I – Departamento de Obras:


a - Assessoria de Departamento.

II – Departamento de Urbanismo:


a - Assessoria de Departamento.

III – Departamento de Serviços Rodoviários:


a - Assessoria de Departamento.


IV – Departamento de Engenharia:


a - Assessoria de Departamento.


V – Departamento de Oficina Mecânica:


a - Assessoria de Departamento;


b – Divisão de Mecânica Leve;


c – Divisão de Mecânica Pesada.


Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo

Art. 24 - À Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo incumbe a elaboração de políticas voltadas ao desenvolvimento dos setores produtivos do Município; a atração de novos investimentos e o aproveitamento das vocações e aptidões industriais; planejar a atração e captação de novos investimentos para o setor industrial e comercial; promover e fomentar eventos para divulgação dos produtos locais e outros de interesse da classe produtora; promover a integração das entidades municipais e estaduais de fomento do setor, nas definições de programas de ação, com objetivo de canalizar recursos provenientes de outras fontes; relacionar-se com as classes produtoras e entidades oficiais, visando atrair investimento para o município; preparar e treinar mão-de-obra especializada e integrá-la no sistema produtivo.

Art. 25 - A Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo compõe-se das seguintes Unidades Administrativas, subordinadas ao respectivo titular:


I – Departamento de Indústria, Comércio:


a - Assessoria de Departamento;


b - Divisão de Indústria;


c – Divisão de Comércio.


II – Departamento  de Turismo:


a - Assessoria de Departamento.

Secretaria de Bem Estar Social e Ação Comunitária.

Art. 26 - À Secretaria de Bem Estar Social e Ação Comunitária incumbe promover o atendimento de pessoas carentes de recursos; promover ações concientizadoras e socializadoras, visando tornar as pessoas, grupos e comunidade cada vez mais participativos e agentes do desenvolvimento de uma ação integrada; organizar e controlar programas de assistência social geral, atendimento à maternidade, à infância e ao idoso, direta ou indiretamente, através de convênios com órgãos afins.

Secretaria de Assistência Social.

Art. 26 - A Secretaria de Assistência Social incumbe promover o atendimento de pessoas carentes de recursos; promover ações concientizadoras e socializadoras, visando tornar as pessoas, grupos e comunidade cada vez mais participativos e agentes do desenvolvimento de uma ação integrada; organizar e controlar programas de assistência social geral, atendimento à maternidade, à infância e ao idoso, direta ou indiretamente, através de convênios com órgãos afins.

(Redação dada pela Lei Municipal nº 286/2006)

Art. 27 - A Secretaria de Bem Estar Social e Ação Comunitária compõe-se dos seguintes departamentos diretamente subordinados ao respectivo titular:

Art. 27 - A Secretaria de Assistência Social compõe-se dos seguintes departamentos diretamente subordinados ao respectivo titular:

(Redação dada pela Lei Municipal nº 286/2006)


I – Departamento de Bem Estar Social:


a - Assessoria de Departamento;


b - Divisão de Assistência a Terceira Idade;


c - Divisão de Assistência a Criança e ao 
 

    Adolescente.

II – Departamento de Ação Comunitária:


a - Assessoria de Departamento;

Secretaria de Esportes

Art. 28 - Compete à Secretaria de Esportes executar as atividades relativas aos esportes, relacionamento com órgãos Federais e Estaduais da área, objetivando a execução de programas esportivos; promover a execução de programas e campanhas dos esportes; amparar e difundir a prática esportiva do município; superintender as atividades desportivas, estimulando o apoio ao esporte escolar; apoiar o desporto classista e comunitário, excluindo-se o desporto profissional.

Art. 29 - A Secretaria de Esportes, compõe-se dos seguintes departamentos diretamente subordinados ao respectivo titular.


I – Departamento de Esportes:


a – Assessoria de Departamento;


b – Divisão de Modalidades Esportivas.

CAPÍTULO VI


Dos Órgãos de Assessoramento Externo

Art. 30 - Os Órgãos de Assessoramento Externo, constantes da estrutura administrativa estabelecida nesta lei, reger-se-ão por lei específicas e regimentos próprios.

CAPÍTULO VII

DA IMPLANTAÇÃO DA NOVA ESTRUTURA

Art. 31 - A estrutura administrativa preconizada na Lei entrará em funcionamento, gradualmente, na medida em que os órgãos que a compõe forem sendo implantados, segundo as conveniências da administração e as disponibilidades de recursos e limites previsto na legislação vigente.

§ Único - A implantação dos órgãos será feita através da efetivação das seguintes medidas:


I – Elaboração e aprovação dos órgãos será feita da 
      efetivação das seguintes medidas;

 II – Elaboração e aprovação dos respectivos 
      
        regimentos internos;


III – Provimento das respectivas chefias;


IV – Dotação de elementos humanos e materiais 
   
        indispensáveis ao seu funcionamento;

V – Instruções das chefias quanto às competências 
       conferidas pelo regimento interno.

CAPÍTULO VIII


DOS REGIMENTOS INTERNOS

Art. 32 - Os regimentos internos dos órgãos mencionados nos incisos III, IV e V, do artigo 8º, serão baixados por decreto do Prefeito.

§ Único - Constarão dos regimentos internos:


I – Atribuições gerais das diferentes unidades 
  
     administrativas da prefeitura;


II – Outras disposições julgadas necessárias.

Art. 33 - Nos regimentos internos dos órgãos da administração direta, o Prefeito poderá delegar competências às diversas chefias para proferir despachos decisórios, podendo a qualquer momento, avocar a si, segundo seu único critério, a competência delegada.

Art. 34 - Ficam criados os cargos comissionados constantes do Anexo I, caracterizados por símbolos, para atender a nova estrutura administrativa, bem como fica instituída a Tabela de Referência de valores para cada cargo através do Anexo II, ambos fazendo parte integrante desta lei.

Art. 34A - Fica definido que os cargos comissionados previstos no Anexo I, deverão ser preenchidos em no mínimo 5% (cinco por cento) por  servidores efetivos.

(Art. 34A - Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)

Art. 34B - Ao servidor efetivo nomeado para o exercício de cargo em comissão é facultado optar pelo vencimento desse cargo ou pela percepção do vencimento e demais vantagens do seu cargo efetivo, acrescido de gratificação fixa correspondente a vinte por cento do valor do símbolo do cargo em comissão respectivo.
(Art. 34B - Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)

Art. 35 - Fica revogada na data de 31 de dezembro de 2004, a Lei Municipal n.º 001 de 21 de fevereiro de 2001.

Art. 36 - Esta Lei entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2005, revogando-se as disposições em contrários.
Gabinete da Prefeita, 10 de novembro de 2004.
Ana Neoli dos Santos

Prefeita Municipal

ANEXO I

LEI N.º - 222/2004
Tabela de Cargos em Comissão

1.0 Gabinete do Prefeito

	Cargo
	Vagas
	Símbolo

	Chefe de Gabinete
	1
	CC3

	Assessor Técnico Jurídico

(Alterado pela Lei Municipal nº 447/2009)

(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	2
	CC2

CC2 A

	Procurador Jurídico

(Incluído pela Lei Municipal nº 286/2006)
	1
	CC2 A

	Assessor de Imprensa

(Alterado pela Lei Municipal nº 446/2009)
(Alterado pela Lei  573/2011)
	1
	CC4

CC3

CC2B

	Assessor de Gabinete
	1
	CC4

	Coordenador do Sistema de Controle Interno
(Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC2C


2.0 Secretaria de Administração e Planejamento

	Secretário de Administração e Planejamento
	1
	CC1

	Diretor de Departamento Administrativo
	1
	CC4

	Diretor de Departamento de Recursos Humanos
	1
	CC4

	Diretor de Departamento de Patrimônio
	1
	CC4

	Diretor de Departamento de Planejamento e Proj
	1
	CC4

	Chefe da Divisão de Planejamento
	1
	CC5

	Chefe da Divisão de  Projetos
	1
	CC5

	Diretor do Depto de Compras  e Almoxarifado
	1
	CC4

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC6

	Chefe da Divisão de Almoxarifado
	1
	CC5

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC6

	Diretor do Departamento de Defesa Civil
(Incluído pela Lei Municipal nº 286/2006)
	1
	CC4

	Chefe da Divisão de Defesa Civil
(Incluído pela Lei Municipal nº 286/2006)
	1
	CC5

	Chefe da Divisão de Segurança
(Incluído pela Lei Municipal nº 286/2006)
	1
	CC5

	Assessor de Secretaria

(Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC5


3.0 Secretaria de Finanças

	Secretário de Finanças
	1
	CC1

	Diretor do Dep. de Contabilidade e Cont. Interno
	1
	CC4

	Chefe  da Divisão de Contabilidade
	1
	CC5

	Chefe de Divisão de Controle Interno
Chefe de Divisão de Transferência Voluntaria e Convênios
(Alterado pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1

	CC5


	Diretor do Depto de Receita, Cadastro e Tributação
	1
	CC4

	Chefe da Divisão de Receitas
	1
	CC5

	Chefe da Divisão de Cadastro e Tributação
	1
	CC5

	Diretor do Departamento de Fiscalização
	1
	CC4

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC6

	Assessor de Secretaria

(Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC5


4.0 Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Recursos Hídricos

	Secretário de Agricultura e Meio Ambiente
	1
	CC1

	Diretor do Dep. de Fomento Agropecuário

(Alterado pela lei 698/2013)
	1
	CC4

CC2C

	Diretor do Departamento de Agricultura
	1
	CC4

	Diretor do Dep. de Meio Ambiente
	1
	CC4

	Diretor do Dep. de Recursos Hídricos
	1
	CC4

	Diretor do Dep. de Assistência Técnica

(Alterado pela Lei Municipal nº 451/2009)
	1
	CC4

CC2

	Diretor do Dep. de Agronomia

(Incluído pela Lei Municipal nº 551/2010)

(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC2B
Excluiu

	Chefe da Divisão de Piscicultura
	1
	CC5

	Chefe da Divisão de Sericicultura
	1
	CC5

	Chefe da Divisão de Avicultura
	1
	CC5

	Chefe de Produção do Viveiro Municipal
	1
	CC5

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	6
	CC6

	Assessor de Secretaria

(Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC5


5.0 Secretaria de Educação e Cultura
	Secretário de Educação
	1
	CC1

	Diretor de Departamento de Educação
	1
	CC4

	Chefe da Divisão de Ensino Fundamental
	1
	CC5

	Chefe da Divisão Educação Pré-Escolar
	1
	CC5

	Chefe da Divisão de Educação Especial
	1
	CC5

	Diretor de Departamento de Creches
	1
	CC4

	Diretor de Departamento de Apoio ao Estudante e Merenda Escolar
	1
	CC4

	Chefe da Divisão de Apoio ao Estudante
	1
	CC5

	Diretor do Departamento de Cultura
	1
	CC3

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	6
	CC6

	Chefe da Divisão de Merenda Escolar
	1
	CC5

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	6
	CC6

	Diretor de Departamento do Transporte Escolar

(Incluído pela Lei Municipal nº 331/2006)

(Alterado o símbolo pela Lei Municipal nº 533/2010)
(Alterado pela Lei 698/2013)
	1
	CC3
CC2

CC2C

	Assessor de Secretaria

(Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC5


6.0  Secretaria de Saúde

	Secretário de Saúde
	1
	CC1

	Diretor do Departamento de Saúde

(Alterado o símbolo pela Lei Municipal nº 533/2010)
	1
	CC4

CC3

	Diretor do Departamento de Vigilância Sanitária

(Alterado o símbolo pela Lei Municipal nº 533/2010)
	1
	CC4
CC2

	Diretor do Departamento de Odontologia
	1
	CC4

	Diretor do Depto de Vigilância Epidemiológica
	1
	CC4

	Diretor do Departamento Saúde Mental
	1
	CC4

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	7
	CC6

	Assessor de Secretaria

(Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC5


7.0  Secretaria de Obras, Urbanismo e Transportes

	Secretário de Obras, Urbanismo e Transportes
	1
	CC1

	Diretor do Departamento de Obras
	1
	CC4

	Diretor do Departamento de Urbanismo

(Acrescentado pela Lei 698/2013)
	1
	CC4
CC2C

	Diretor do Departamento de Serviços Rodoviários
	1
	CC4

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC6

	Diretor do Departamento de Oficina Mecânica
	1
	CC4

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC6

	Chefe da Divisão de Mecânica Pesada
	1
	CC5

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC6

	Assessor de Secretaria

(Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC5


8.0  Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo

	Secretário de Indústria, Comércio e Turismo
	1
	CC1

	Diretor do Departamento de Indústria e Comércio

(Incluído pela Lei Municipal nº 450/2009)
	1
	CC3

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC6

	Chefe da Divisão de Indústria
	1
	CC5

	Chefe da Divisão de Comércio
	1
	CC5

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC6

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC6

	Assessor de Secretaria

(Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC5


9.0 Secretaria de Bem Estar Social e Ação Comunitária

Secretaria de Assistência Social

(Redação dada pela Lei Municipal nº 286/2006)
	Secretária de Bem Estar Social e Ação Comunitária
	1
	CC1

	Diretor do Dep. de Bem Estar Social
	1
	CC4

	Chefe da Divisão de Assistência a Terceira Idade
	1
	CC5

	Chefe da Divisão de Assistência a Criança e ao Adolescente
	1
	CC5

	Diretor do Dep. de Ação Comunitária

(Alterado o símbolo pela Lei Municipal nº 533/2010)
	1
	CC4

CC3

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	5
	CC6

	Assessor de Secretaria

(Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC5


10.0 Secretaria de Esportes

	Secretária de Esportes
	1
	CC1

	Diretor do Departamento de Esportes
	1
	CC3

	Chefe da Divisão de Modalidades Esportivas
	1
	CC5

	Assessor de Departamento
(Excluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	6
	CC6

	Assessor de Secretaria

(Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	1
	CC5


ANEXO II

LEI N.º 222/2004
Tabela de Vencimentos

Cargos de Provimento em Comissão

	Símbolo
	Vencimento

	CC1
	SUBSIDIO

	CC2
	 R$ 1.689,79*

	CC2A

(Incluído pela Lei Municipal nº 286/2006)
	R$ 3.712,73*


	CC2B

(Incluído pela Lei Municipal nº 551/2010)
	R$ 2.040,00*


	CC2C

(Incluído pela Lei Municipal nº 602/2011)
	R$ 2.185,24


	CC3
	R$ 1.143,84

	CC4
	R$    844,88

	CC5
	R$    584,92

	CC6
	R$    545,00




*Atualizada pela Lei Municipal nº 566/2011
Gabinete da Prefeita, 10 de novembro de 2004.
Ana Neoli dos Santos

Prefeita Municipal
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